40.1�SISTEMA JURÍDICO DE COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA�40.1-A�Consolidar e aprimorar as ações destinadas a melhorar o sistema jurídico de cobrança da dívida ativa, abrangendo a informatização como ferramental de apoio operacional.���������40.1-B�Implantar a Procuradoria de Assuntos Penais Tributários.�������40.2�PROGRAMA DE ASSENTAMENTOS FUNDIÁRIOS.�40.2-A�Implantar a Procuradoria de Assuntos Fundiários e de setores especializados no Contencioso Imobiliário.�������40.3�DEFESA DO ESTADO EM JUÍZO, NAS AÇÕES NÃO TRIBUTÁRIAS E   DA INTEGRAÇÃO INTERSECRE- TARIAL�40.3-A�Proporcionar o aparelhamento da PGE na área do Contencioso Imobiliário para assegurar eficiente defesa do Estado nas ações ambientais e de desapropriação indireta.���������40.3-B�Implantar a Procuradoria de Proteção aos Interesses Difusos e  Coletivos e outras Procuradorias especializadas, além de efetivar a reestruturação das Procuradorias Regionais e especializadas da Capital.���������40.3-C�Estabelecer  mecanismos mais ágeis no fluxo de informações oriundas das Secretarias para subsídio na defesa do Estado em juízo.���������40.3-D�Aperfeiçoar a integração entre a PGE e as Secretarias do Estado, visando ao cumprimento das obrigações de fazer nos prazos estabelecidos nas sentenças proferidas, decorrentes de ações movidas por servidores públicos.���������40.3-E�Implantação da Procuradoria do Meio Ambiente.�������40.4�ATENDIMENTO JURÍDICO À POPULAÇÃO CARENTE�40.4-A�Criar Subprocuradorias e ou Seccionais de Assistência Judiciária  nas Procuradorias Regionais do Interior.���������40.4-B�Reorganizar a Procuradoria de Assistência Judiciária Civil e organizar a Procuradoria de Assistência Judiciária Criminal.���������40.4-C�Desenvolver ações que viabilizem a prestação de serviços de assistência jurídico-judiciária à criança e ao adolescente, às vítimas da violência urbana, à população das unidades prisionais e cadeias públicas e os envolvidos em conflito de terras.���������40.4-D�Implantar atendimento jurídico aos adolescentes infratores nas unidades da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor - FEBEM.���������40.4-E�Dar continuidade ao programa de descentralização da assistência judiciária na Capital.���������40.4-F�Implantar o Plano de Divulgação de Assistência Judiciária.�������40.5�APERFEIÇOAMENTO E AMPLIA- ÇÃO DA ADVOCACIA CONSULTIVA DO ESTADO�40.5-A�Efetuar a sistematização e informatização do conjunto de pareceres aprovados pelo Procurador Geral do Estado, visando à uniformização de orientação jurídica em toda a Administração Pública.���������40.5-B�Criar bancos de dados de jurisprudência, no que se refere às ações diretas de inconstitucionalidade, para subsidiar a elaboração de pareceres pela área consultiva, bem como visando atuação coordenada das unidades da PGE e comunicação com os demais órgãos da Administração Pública.���������40.5-C�Implantar a Procuradoria para Assuntos Tributários.�������40.6�APARELHAMENTO DO CENTRO DE ENGENHARIA E CADASTRO IMOBILIÁRIO-CECI�40.6.A�Dotar o Centro de Engenharia e Cadastro Imobiliário - CECI, com uma estrutura de informatização aplicável na área específica de engenharia imobiliária nas 12 (doze) unidades da PGE no interior, bem como o aperfeiçoamento da avaliação e do controle dos próprios do Estado e de outros nos quais tenha interesse.�������40.7�VALORIZAÇÃO E APERFEIÇOA-MENTO DOS RECURSOS HUMANOS�40.7-A�Treinar servidores da área técnica e administrativa da PGE e de Procuradores Chefes.���������40.7-B�Celebrar convênios e estabelecer parcerias com entidades jurídicas nacionais e internacionais para aperfeiçoamento dos Procuradores, formulação de uma visão jurídica própria do direito público e atuação administrativa na área dos direitos humanos.���������40.7-C�Implantar sistemas informatizados de controle, mediante a criação de programas de treinamento de pessoal, para o exercício de atividades correicionais da Corregedoria da PGE, em cerca de 100 (cem) Órgãos a serem fiscalizados.�������40.8�SISTEMA DE INFORMAÇÃO E INFORMATIZAÇÃO DA PGE�40.8-A�Agilizar o processo de tratamento das informações, através da informatização, possibilitando o aperfeiçoamento dos serviços, visando defender os interesses do Estado.���������40.8-B�Dotar o Conselho da Procuradoria Geral do Estado, na área de informática, com equipamentos e estrutura técnico-operacional.��









Proposta de Lei de Diretrizes Orçamentárias/99 - ANEXO



40 - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO







CÓD.



�

AÇÕES/PROJETOS�

CÓD.�

PRIORIDADES E METAS PARA 1999��



�PÁGINA  �105�





�PÁGINA  �109�


















